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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

               Aos dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 14:00 horas, na cidade de Belém, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO,  PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA, LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ausente justificadamente a Conselheira FLORISBELA CANTAL.  Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, a Conselheira ALIRA MENEZES pediu inversão de pauta, em razão da presença da filha recém-nascida da Defensora Pública Thaís Vilhena, inscrita para o concurso de remoção, iniciando-se pelo mesmo, o que foi acatado pelos demais Conselheiros. O Cons. GLEDSON DINIZ requereu que fosse feita uma ata própria para o concurso de remoção, o que foi acatado pelos demais Conselheiros. Por esta razão, considerando a existência de ata específica do processo de remoção, a presente Ata cuidará dos demais itens. Ato contínuo, foi levada a pauta o item 03, relativo ao Processo 083/09, do Defensor Público RUY GUILHERME GALVÃO DE SOUSA, solicitando retificação da data de sua admissão. Após a leitura do relatório pela Conselheira Alira Diniz, o Cons. GLEDSON DINIZ pediu vista dos autos. O Defensor Público Geral solicitou ao Conselheiro Gledson Diniz, que embora o Regimento Interno estabeleça 30 dias para a manifestação, considerando a otimização dos trabalhos deste Egrégio CSDP, que o referido processo fosse devolvido em uma semana, o que foi aceito pelo Conselheiro Gledson Diniz.   Ato contínuo, foi apreciado o item 01 – Aprovação da ata da reunião anterior, com o texto da resolução 047/09. A ata foi aprovada  por unanimidade. No que ocorrer, o DPG ressaltou a importância do novo sistema de informática de acompanhamento processual. Por isso, convocou os demais Conselheiros a participarem do treinamento na terça feira próxima, o que foi aceito por todos. Ainda no que ocorrer, o Conselheiro Gledson Diniz destacou que são importantes os Relatórios das atividades desenvolvidas pelo Defensores Públicos, tanto nas suas atividades rotineiras quanto aos relatórios de suas atividades jurídicas quando realizadas em outros municípios diversos de suas lotação original, bem como as realizadas em mutirões, projetos cidadanias, balcão de direitos e etc. Essas informações são necessárias para o trabalho da Corregedoria Geral que poderá apresentar um relatório estatístico mais abrangente para o Defensor Público Geral como preconiza nossa Legislação. Destacou. Ainda, que esse trabalho também é importante para contestar aqueles que criticam a Administração de forma graciosa, pois deixaremos claro que o trabalho que vem sendo desenvolvido é sério e segue critérios técnicos apresentados pelas Diretorias.
O DPG ressaltou a necessidade de regulamentação do relatório pela Corregedoria. O Conselheiro Gledson convidou o Diretor do Interior para participar da normatização. O Cons. Paulo Bona informou que já dispõe de minutas desses relatórios. Ato contínuo, o Conselheiro Gledson Diniz fez a leitura do  Memorando nº 451/09, de sua autoria, datado de 23 de setembro de 2009, parabenizando a equipe do NAECA pelo trabalho que vem desenvolvendo, trabalho este que recebeu elogios da Professora Tânia da Silva Pereira em conversa com o Jurista Zeno Veloso, noticia veiculada no jornal o Liberal, em data de 13 de setembro de 2009, no Caderno Poder, pág. 11. Em seguida, a Cons. Laura Freitas requereu informações a respeito de nota divulgada pelo Jornal “O Liberal” que falava do atendimento da Defensoria Pública ser de 24(vinte e quatro) horas. o que foi esclarecido pelo DPG. A Secretaria ressaltou o expediente da Diretora do Centro de Estudos, requerendo os textos das normas internas do CSDP. Pediu autorização dos Conselheiros para apresentação dos textos em CD, o que foi deferido pelos Conselheiros. Ato contínuo, a Secretaria pediu autorização para que as atas fossem sempre lidas e aprovadas oralmente, assim como que fossem as sessões gravadas, tendo em vista a eficiência e retidão no desempenho das atividades de secretaria. O Conselho autorizou os pedidos da secretaria. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:50 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, e por mim.......................................................................JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI, SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        
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